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ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO RODRIGUES MOITINHO - SP155279

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. TEZEPELUMABE. ASMA GRAVE.  NEGATIVA DE
COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o  medicamento -
Tezepelumabe 210mg, de uso domiciliar - deve ser custeado pelo plano de
saúde para o tratamento de beneficiário diagnosticado com asma grave não
alérgica e não eosinofílica
2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida ( ) e aqueles incluídos no rol da ANS parahome care
esse fim. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o  medicamento -
Tezepelumabe 210mg, de uso domiciliar - deve ser custeado pelo plano de
saúde para o tratamento de beneficiário diagnosticado com asma grave não
alérgica e não eosinofílica
2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida ( ) e aqueles incluídos no rol da ANS parahome care
esse fim. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JAQUELINE FERNANDA
RODRIGUES CONSOLI, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. Insurgência contra sentença que julgou
improcedente o pedido de fornecimento do medicamento Tezepelumabe.
Apelante portadora de asma grave. Medicamento de uso domiciliar não
inserido nas hipóteses legais de dever de custeio decorrentes da combinação
dos artigos 10, VI, 12, I, ‘c’ e 12, II, ‘g’ da Lei 9.656/1998. Ausência de
demonstração no caso concreto de doença que não possa ser enfrentada por
outras modalidades de tratamento, ou mesmo de custo inviabilizador da
única possibilidade de cura disponível, que constituem o fundamento das
exceções à exclusão de cobertura de tratamento medicamentoso domiciliar.
Recurso improvido” (e-STJ fls. 476/482).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 533/536).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998,  tendo em vista a obrigatoriedade de

custeio pela operadora de plano de saúde do medicamento pleiteado nos presentes
autos - Tezepelumabe 210mg; e
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(ii) art. 51 do Código de Defesa do Consumidor,  ante a ilegalidade das
cláusulas limitativas relativas ao medicamento domiciliar pleiteado.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 540/542.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior se resume a

definir se o medicamento - Tezepelumabe 210mg, de uso domiciliar -  deve ser
custeado pelo plano de saúde para o tratamento de  beneficiária diagnosticada com
asma grave não alérgica e não eosinofílica.

Quanto ao tema,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
assentou-se no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida
(home care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. 1. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM
PROVEITO PARA A PARTE, PORQUANTO, AINDA QUE DEFERIDO, NÃO
PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS. 2. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR
QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS QUE
OBRIGAM O FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE REVELA
JUSTIFICADA. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem
proveito para a parte, porque o recurso de agravo interno não necessita de
recolhimento de custas. Benefício que, conquanto fosse deferido, não
produziria efeitos retroativos. Precedentes.
2. Com efeito, as Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, possuem o
entendimento segundo o qual 'é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo
ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim'
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).5/9/2022 8/9/2022
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.141.518/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )7/10/2024 9/10/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NÃO DEMONSTRAÇÃO NOS AUTOS.
RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Na saúde suplementar, é lícita a exclusão do fornecimento de
medicamentos prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde (tratamento domiciliar), salvo os
antineoplásicos orais, a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol
da ANS para esse fim.
2. O medicamento de uso domiciliar refere-se ao fármaco ministrado fora do
ambiente ambulatorial ou hospitalar.
3. Na hipótese em que não se evidencia o uso especificamente domiciliar de
medicamento, é indevida a recusa de cobertura pelo plano de saúde. 4.
Agravo interno provido."
(AgInt no REsp 1.989.664/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de )26/8/2024 28/8/2024
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"RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR NÃO LISTADO NO ROL DA ANS.
CANABIDIOL PRATI-DONADUZZI. PRESCRIÇÃO QUE ATENDE AOS
REQUISITOS DO § 13 DO ART. 10 DA LEI 9.656/1998.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da qual foi extraído06/01/2022
o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao11/01/2023
gabinete em .23/05/2023
2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de medicamento de uso domiciliar não
previsto no rol da ANS (Canabidiol Prati-Donaduzzi), cuja prescrição atende
aos requisitos do § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o
Tribunal de origem ofendeu os dispositivos legais indicados, o que importa
na inviabilidade do recurso especial (súmula 284/STF).
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A Lei 9.656/1998, especificamente no que tange às disposições do inciso
VI e do § 13, ambos do art. 10, deve ser interpretada de modo a harmonizar
o sentido e alcance dos dispositivos para deles extrair a regra que prestigia
a unidade e a coerência do texto legal.
6. A regra que impõe a obrigação de cobertura de tratamento ou
procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as exceções
previstas nos incisos do caput do art. 10 da Lei 9.656/1998, de modo que,
salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou em norma
regulamentar, não pode a operadora ser obrigada à cobertura de
medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos os requisitos do § 13
do art. 10 da Lei 9.656/1998.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(REsp 2.071.955/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )5/3/2024 7/3/2024
 
Na hipótese vertente, repisa-se que o Tribunal de origem esclareceu que a

paciente foi diagnosticada com asma grave não alérgica e não eosinofílica, com
prescrição médica de uso do medicamento Tezepelumabe 210mg, de uso domiciliar.

O supracitado medicamento não se enquadra como neoplásico e é
autoadministrado pela beneficiária em seu domicílio, não exigindo, por conseguinte, a
intervenção de profissional de saúde habilitado.

Destaca-se, ainda, que não consta da RN-ANS nº 465/2021 como
medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo que
não se figura abusiva a recusa em custear a cobertura.

Configura-se lícita, portanto, a recusa da operadora do plano de saúde em
custear o medicamento requerido pela autora.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.211.784 / SP
Número Registro: 2025/0159366-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10400714520238260576

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAQUELINE FERNANDA RODRIGUES CONSOLI
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO - SP168303
RECORRIDO : BENSAÚDE PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR 

LTDA
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO RODRIGUES MOITINHO - SP155279

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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